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Evolução da Produção - TOTAL

HISTÓRICO DA PRODUÇÃO DE TRANSPORTE DAS CONCESSIONÁRIAS FERROVIÁRIAS - em tku
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Redução do Índice de Acidentes - TOTAL

ÍNDICE DE ACIDENTES - Período 1996 a 2006
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Distribuição dos Investimentos por Área de Aplicação
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Investimento Anual a Preço Corrente 1996-2006 
*em Reais
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Regulamentação      
( Normas, Resoluções, Procedimentos, Manuais)

Principais Resoluções :

• Tráfego mútuo e direito de passagem; (RES.433)

• Registro de Usuário com Elevado Grau de Dependência do 
Serviço Público de Transporte Ferroviário de Cargas ; (RES.350)

• Trens turísticos e culturais para prestação não regular e eventual 
de serviços de transporte ferroviário de passageiros; (RES.359)

• Penalidade de metas; (RES.288)

• Infrações e Penalidades de Transporte de Produtos Perigosos; 
(RES.1576)

• Treinamento nas Concessionárias; (RES.1603)

• Comunicação de Acidentes Ferroviários; (RES.1431)
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Arbitragem

• Implantação do Direito de Passagem das concessionárias 
de transporte público de transporte ferroviário nos 
trechos Perequê-Conceiçãozinha e Perequê-Valongo, 
integrantes da malha da MRS. (RES. 945)

• Acesso da Estrada de Ferro Carajás-EFC aos ramais do 
Porto de Itaquí integrantes da Companhia Ferroviária do 
Nordeste-CFN:

- Estabelece tarifa em caráter provisório e define faixas de 
horários diárias para o direito de passagem; (RES. 1250)

- Revoga a Resolução 1250 e estabelece em caráter definitivo 
a tarifa e as condições para o Direito de Passagem; (RES. 1733)

- Revoga a Resolução 1733 e autoriza o acolhimento do 
Contrato Operacional Específico – COE celebrado entre a 
CVRD/EFC e CFN. (RES. 1991)
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• Faixa de Domínio Ferroviária;

• Monocondução Ferroviária;

• Transportes Ferroviários de Produtos Perigosos;

• Receita Alternativa ;

• Fiscalização de Trens de Passageiro;

• Plano Trienal de Investimentos (ALT);

• Investidor Ferroviário;

Marco Regulatório – em Desenvolvimento
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Marco Regulatório – Em Desenvolvimento

• Autorização pela ANTT para a execução de obras;

• Desativação de Trechos Ferroviários com Baixa 
Demanda;

• Sistema de Acompanhamento das Fiscalizações 
Ferroviárias - SAFF/WEB 
(SIADE/CAFEN/RIF/GEORREFERENCIAMENTO)


